
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.352 - RS 
(2016/0015508-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ILVO IGNACIO HALLMANN 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ANA SABRINA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. RESCRIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. TERMO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
DESNECESSIDADE DA FASE DE LIQUIDAÇÃO. OCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO. DESÍDIA DA PARTE ATESTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF.

1. Da análise detida dos autos, observa-se que a Corte de 
origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 219, 475-N, 
475-A, 475-J, 586, 617 e 618 do Código de Processo Civil e 202, I, do 
Código Civil. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Assim, 
incide no caso o enunciado da Súmula 211/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em função 
da autonomia do processo de execução em relação ao processo de 
conhecimento, o prazo prescricional para propositura da ação executiva é 
de cinco anos contados do trânsito em julgado da ação de conhecimento. 
Incidência da Súmula 150/STF. Entendeu o Tribunal de origem que se 
operou a prescrição, pois a parte deixou de atuar no feito por própria 
desídia e não havia a necessidade, no caso concreto, de fase de 
liquidação.

3. Reconhecido pelo Tribunal estadual que a demora em 
promover a execução se deu por motivos exclusivos atribuídos à parte 
interessada na execução, a quem competia dar andamento ao processo, 
inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
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conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.352 - RS 
(2016/0015508-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ILVO IGNACIO HALLMANN 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ANA SABRINA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ILVO IGNACIO 
HALLMANN contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 431, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO 
EXECUTIVA. CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
DESNECESSIDADE DA FASE DE EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. DESÍDIA DA PARTE ATESTADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por ILVO IGNACIO 

HALLMANN contra decisão que obstou a subida de recurso especial 
em demanda na qual se discute a prescrição da pretensão relativa a 
execução contra a Fazenda Pública.

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial 
com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul nos termos da seguinte ementa (fl. 310, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. AUSÊNCIA DE CAUSA DE 
SUSPENSÃO.

1. Segundo o atual entendimento do Superior Tribunal de 
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Justiça, o lapso prescricional para a execução da sentença contra a 
Fazenda Pública, em hipótese em que não há necessidade de 
incidente de liquidação e a apuração do valor do crédito somente 
depende de cálculos aritméticos, tem início a contar do trânsito em 
julgado da sentença.

2. Embora a conhecida dificuldade na obtenção de dados 
necessários à liquidação do julgado junto ao Estado, não se pode 
deixar de considerar, no caso concreto, o fato de que os 
demonstrativos financeiros foram juntados à ação de conhecimento 
após requisição do juizo, o que revela que a inércia e a demora não 
podem ser, ao menos de forma exclusiva, aqui atribuidas ao Estado, 
ao menos como plausível obstáculo da marcha do prazo 
prescricional.

3. Caso em que a sentença objeto da execução transitou em 
julgado em 11/09/2003, e a petição executiva somente veio a ser 
distribuída na data de 26106/201 3, quando já superado o prazo 
prescricional quinquenal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 327, 

e-STJ):
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA QUESTÃO 
CONTROVERTIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cabe ao julgador a fundamentação adequada de sua 
decisão, não sendo necessário o exame de todos os dispositivos legais 
e fundamentos trazidos pelas partes.

2. Os embargos declaratórios não se prestam para 
rejulgamento da questão controvertida, o que consistiria em grave 
distorção do devido processo legal.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS."
No recurso especial, em preliminar, aponta-se malversação do 

art. 535 do Código de Processo Civil, por não haver se manifestado 
sobre temas essenciais aos deslinde da causa.

No mérito, o recorrente alega violação dos arts. 219, 475-N, 
475-A, 475-J, 586, 617, 618, do Código de Processo Civil; 1º do 
Decreto 20.910/32; e 202, I, do Código Civil.

Sustenta, em síntese, a não ocorrência da prescrição na 
espécie, tendo em vista que não "há como admitir ter havido inércia. 
culposa por parte. do exequente, tendo em vista que o mesmo. tentou 
por diversas vezes obter os documentos indispensáveis para a 
realização de cálculos de:liquidação que não se afiguravam simples, 
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vez que demandavam. a análise das fichas funcionais do exequente, 
documentos. tais que estavam na posse exclusiva do executado, ora 
recorrido" (fl. 344, e-STJ).

Argumenta que "o marco inicial para a contagem do, prazo 
prescricional não se aplica simplesmente pelo decurso do prazo de 
cinco anos do trânsito em julgado da sentença. A ponderação que 
deverá ser feita é no que diz respeito a, atribuição as plenas 
condições que o exequente adquiriu para executar a dívida, 
operando-se o inicio da contagem do prazo a partir de então, ou seja, 
somente após finda a fase de liquidação de sentença que integra, a 
fase cognitiva" (fl. 344, e-STJ).

Aponta dissídio jurisprudencial.
Contrarrazões ao recurso especial apresentada às fls. 367/374, 

e-STJ.
Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de 

origem (fls. 377/390, e-STJ), o que ensejou a interposição do 
presente agravo.

Sem contraminuta de agravo (fl. 422, e-STJ).

O agravante sustenta que toda legislação federal apontada como violada 
está devidamente prequestionada. Alega ainda que "o recurso extremo veicula 
matéria de ordem pública (prescrição), podendo ser conhecido e examinado, 
independentemente de prequestionamento, ou seja, cognoscível em qualquer tempo 
ou grau de jurisdição, por se tratar de questão federal" (fl. 447, e-STJ).

Afirma que "o tema central do Recurso Especial era no sentido de se 
analisar acerca do marco inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
executiva. O acórdão atacado entende que o prazo prescricional quinquenal, 
inicia-se a partir do trânsito em julgado da sentença e não do término da fase de 
liquidação. De qualquer forma, não há como admitir ter havido inércia culposa por 
parte do agravante, tendo em vista que o mesmo tentou, por diversas vezes, obter 
os documentos indispensáveis para a realização de cálculos de liquidação que não 
se afiguravam simples, vez que demandavam a análise das fichas funcionais do 
exequente, documentos tais que estavam na posse exclusiva do executado, ora 
recorrido" (fl. 453, e-STJ).

Aduz que "não se está pretendendo o revolvimento de matéria de 
fato e provas, mas o pleno exame da matéria que ensejou a violação frontal de 
dispositivos infraconstitucionais adrede indicados, por evidente" (fl. 455, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 
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É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.352 - RS 
(2016/0015508-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. RESCRIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. TERMO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
DESNECESSIDADE DA FASE DE LIQUIDAÇÃO. OCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO. DESÍDIA DA PARTE ATESTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF.

1. Da análise detida dos autos, observa-se que a Corte de 
origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 219, 475-N, 
475-A, 475-J, 586, 617 e 618 do Código de Processo Civil e 202, I, do 
Código Civil. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Assim, 
incide no caso o enunciado da Súmula 211/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em função 
da autonomia do processo de execução em relação ao processo de 
conhecimento, o prazo prescricional para propositura da ação executiva é 
de cinco anos contados do trânsito em julgado da ação de conhecimento. 
Incidência da Súmula 150/STF. Entendeu o Tribunal de origem que se 
operou a prescrição, pois a parte deixou de atuar no feito por própria 
desídia e não havia a necessidade, no caso concreto, de fase de 
liquidação.

3. Reconhecido pelo Tribunal estadual que a demora em 
promover a execução se deu por motivos exclusivos atribuídos à parte 
interessada na execução, a quem competia dar andamento ao processo, 
inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

O agravante sustenta que toda a legislação federal está devidamente 
prequestionada. Entretanto, da análise detida dos autos, observa-se que a Corte de 
origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 219, 475-N, 475-A, 475-J, 
586, 617 e 618 do Código de Processo Civil e 202, I, do Código Civil.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Acrescente-se, por fim, que, no entendimento da jurisprudência pacífica 
do STJ, mesmo as matérias de ordem pública necessitam estar devidamente 
prequestionadas para ensejar o conhecimento do recurso especial.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. LITISCONSORTES PASSIVO NECESSÁRIOS. 
CITAÇÃO. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.

(...)
Ademais, esta Corte tem jurisprudência consolidada no sentido 

Documento: 1499550 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2016 Página  8 de 4



 
 

 

de que mesmo as matérias de ordem pública necessitam do 
prequestionamento para serem analisadas em sede de recurso 
especial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.212.586/AM, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 15/09/2011, DJe 30/09/2011.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO.FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. OFENSA A DIVERSOS DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 282 DO STF.ENFRENTAMENTO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.COMPETÊNCIA DO STF. APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. NOMEAÇÃO E POSSE NO CARGO 
ALMEJADO. DIREITO SUBJETIVO.

(...)
5. Oportuno observar que, quando o recurso é conhecido por 

outro fundamento, como é o caso dos autos, mesmo as questões de 
ordem pública demandam o prequestionamento da matéria. 
Precedentes.

(...)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido.
(REsp 1.248.839/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO PARA SER 
EXAMINADA PELO STJ. PRECEDENTES.

- Esta Corte tem entendimento consolidado no sentido de que 
mesmo as matérias de ordem pública necessitam do 
prequestionamento para serem analisadas em sede de recurso 
especial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.388.639/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 24/05/2011, DJe 08/06/2011.)

Por outro lado, discute-se no presente caso o prazo prescricional para 
propositura da ação executiva contra a fazenda pública.
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Nos termos da jurisprudência desta Corte, em função da autonomia do 
processo de execução em relação ao processo de conhecimento, o prazo prescricional 
para propositura da ação executiva é de cinco anos contados do trânsito em julgado da 
ação de conhecimento. Incidência da Súmula 150/STF.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO.

1. O prazo para propositura de execução contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e da 
Súmula 150 do STF, é de cinco anos, contados do trânsito em 
julgado do processo de conhecimento.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.133.526/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 
15/9/2014.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. PRAZO 
QUINQUENAL (SÚMULA 150/STF). INEXISTÊNCIA DE 
SUSPENSÃO DO PRAZO, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE 
DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS RELATIVOS ÀS FICHAS 
FINANCEIRAS DOS EXEQUENTES. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Na linha da jurisprudência desta Corte, o prazo da prescrição 
da execução é o mesmo da ação de conhecimento, a teor da Súmula 
150/STF, fluindo a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, não constituindo a demora ou a dificuldade em obter 
os documentos necessários à elaboração dos cálculos circunstância 
capaz de alterar o termo inicial para a propositura da ação 
executiva.

(...)
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o prazo da prescrição 

da execução é o mesmo da ação de conhecimento, a teor da Súmula 
150/STF, não constituindo a demora ou a dificuldade em obter os 
documentos necessários à elaboração dos cálculos, circunstância 
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capaz de alterar o termo inicial para a propositura da ação 
executiva. Com efeito, a demora na autuação dos documentos 
apresentados pela União, bem como a ciência tardia por parte dos 
autores desses elementos para dar início à execução, não 
consubstanciam incidente de liquidação, portanto, não desobrigam 
os credores de ajuizarem a execução no prazo legal. Isso porque, 
segundo a orientação desta Corte de Justiça, "não pode a parte 
aguardar indeterminadamente que os documentos necessários à 
elaboração dos cálculos sejam juntados aos autos, sobretudo porque 
existem meios judiciais para, nos autos da execução, requisitar os 
referidos dados, ex vi do art. 475-B, § 1º, do CPC. (AgRg no AgRg no 
AREsp 245.002/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 17/12/2012)" (STJ, AgRg no AREsp 456.304/GO, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/04/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 433.156/GO, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 
28/5/2014.)

Entendeu o Tribunal de origem que se operou a prescrição, pois a parte 
deixou de atuar no feito por própria desídia e não havia a necessidade, no caso 
concreto, de fase de liquidação. Confiram-se trechos do acórdão recorrido (fls. 310 e 
316, e-STJ):

Embora a conhecida dificuldade na obtenção de dados 
necessários à liquidação do julgado junto ao Estado, não se pode 
deixar de considerar, no caso concreto, o fato de que os 
demonstrativos financeiros foram juntados à ação de conhecimento 
após requisição do juizo, o que revela que a inércia

(...)
No caso em apreço, mister destacar que o acórdão objeto da 

execução transitou em julgado em 11/09/2003 (fl. 53), e a petição 
executiva somente veio a ser distribuída na data de 26/06/2013 (fis. 
74-76).

Por outro lado, embora a conhecida dificuldade na obtenção de 
dados necessários à liquidação do julgado junto ao Estado, não se 
pode deixar de considerar relevante, no caso concreto, o fato de que 
o processo permaneceu em carga com o procurador do autor por 
mais de 5 (cinco) anos (certidão de fl. 185v. e consulta ao 
acompanhamento processual desta Corte), o que pode revelar que a 
inércia e a demora não podem ser, ao menos de forma exclusiva, 
aqui atribuídas ao Estado, ao menos como plausível obstáculo da 
marcha do prazo prescricional.
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Com efeito, reconhecido pelo Tribunal estadual que a demora em 
promover a execução se deu por motivos exclusivos atribuídos à parte interessada na 
execução, a quem competia dar andamento ao processo, inafastável a incidência da 
Súmula 7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."

De fato, a modificação da conclusão adotada pela Corte de origem de 
modo a acolher tese em sentido contrário demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial.

Cumpre destacar que este entendimento foi reiterado pela Primeira Seção 
no julgamento do REsp 1.102.431/RS, relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), em que se destacou que "a verificação de 
responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ".

A propósito, a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada 
pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 
uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 
quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: 
AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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22/04/2008, DJe 08/05/2008) 
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no 

sentido de que a demora no processamento do feito se deu por culpa 
dos mecanismos da Justiça, verbis: 'Com efeito, examinando a 
execução fiscal em apenso, constata-se que foi a mesma distribuída 
em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar determinando a 
citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). 
O mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi expedido 
em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça 
logrado realizar a diligência, por não ter localizado o endereço 
constante do mandado e ser o devedor desconhecido no local, o que 
foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, da execução em 
apenso. Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma 
realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).

(...) Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 
rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código Processual 
Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi 
diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o mesmo 
desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme certificado 
pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução.' 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 
autos à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, 
nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO. 
TERMO INICIAL. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

- O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades do caso 
concreto, delineadas a partir do contexto fático e probatório dos 
autos, afastou a possibilidade de decretação da prescrição. A revisão 
do julgado, nesse contexto, é vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula 
deste Tribunal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 46.926/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 28/2/2012, DJe 7/3/2012.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AFASTADA 
A INÉRCIA DA CREDORA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Afastada pelo Tribunal a quo a incúria da exequente no 

impulso do feito executivo, o reconhecimento da prescrição 
intercorrente esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.251.574/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 16/2/2012.)

Por fim, quanto à divergência jurisprudencial, verifica-se, da minuciosa 
análise das razões recursais, que o recorrente furtou-se em indicar qual dispositivo de lei 
teve interpretação divergente à dada por outro tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto com 
base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 

cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".

4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões 
de direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
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imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca 
do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014.)

Confiram-se, ainda, trechos de ementas dos seguintes julgados:

A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 
supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na 
alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). (AgRg no 
AREsp 247.155/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
05/02/2013.)

É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não indicado o 
dispositivo de lei federal sobre o qual recairia a suposta divergência 
pretoriana. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no 
AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
15/3/13." (AgRg no AgRg no AREsp 236.492/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 10/05/2013.)

Interposto o recurso especial pela alínea 'c' do permissivo, 
faz-se necessária a indicação do dispositivo de lei federal ofendido, 
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sob pena de incidir sobre o recurso especial o óbice da Súmula 
284/STF. (AgRg no REsp 1.328.404/SC, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
11/04/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0015508-5 AREsp 853.352 / RS

Números Origem:  03236697720158217000  70062337712  70066382912  70067089532

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ILVO IGNACIO HALLMANN
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA SABRINA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Abono de Permanência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ILVO IGNACIO HALLMANN
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA SABRINA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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